
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.510 - RS (2009/0179777-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOÃO CARLOS BASTOS LEAL 
ADVOGADO : HALLEY LINO DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO-INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE AS IMPORTÂNCIAS PAGAS A 
TÍTULO DE CONVERSÃO EM PECÚNIA DE FÉRIAS NÃO GOZADAS E RESPECTIVO 
TERÇO (1/3) ADICIONAL DE FÉRIAS POR TRABALHADOR AVULSO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: RESP. 1.111.223/SP, REL. MIN. CASTRO 
MEIRA, DJE DE 04.05.2009. APLICAÇÃO DA SÚMULA 386 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que não 
incide Imposto de Renda sobre as importâncias pagas a título de conversão em pecúnia 
de férias não gozadas e respectivo terço constitucional por trabalhador portuário avulso. 

3.   Essa orientação jurisprudencial está em conformidade com a 
Súmula 386 do STJ e o entendimento firmado pela Primeira Seção, por ocasião do 
julgamento do REsp. 1.111.223/SP (Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe de 4.5.2009), 
submetido ao regime de que trata o art. 543-C do CPC.

4.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 28 de abril de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.510 - RS (2009/0179777-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOÃO CARLOS BASTOS LEAL 
ADVOGADO : HALLEY LINO DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra decisão, do então ilustre Ministro LUIZ FUX, que negou seguimento 

ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TRABALHADOR PORTUÁRIO 

AVULSO. IMPOSTO DE RENDA. FÉRIAS NÃO GOZADAS. TERÇO 

CONSTITUCIONAL. NÃO-INCIDÊNCIA. ARTIGO 535, II, DO CPC. 

OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.

1.   A título de obiter dictum, o imposto de renda não incide 

sobre os valores recebidos a título de férias não-gozadas e respectivo 1/3 

adicional, conforme orientação firmada pela Primeira Seção, por força do 

julgamento proferido no Resp. 1.111.223/SP, submetido ao procedimento 

de recursos repetitivos, art. 543-C, do CPC. Precedentes: REsp 

896.720/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 01.03.07; REsp 1.010.509/SP, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 28.04.08; AgRg no REsp 

1057542/PE, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 01.09.08).

2.   O artigo 535 do CPC resta incólume quando o tribunal de 

origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente 

sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado 

a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 

fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

3.   Recurso especial a que se nega seguimento.

2.   Nas razões recursais, a parte Agravante argumento que o 

acórdão recorrido foi omissa, tendo em vista que a ausência de natureza indenizatória 

das férias pagas ao trabalhador avulso constitui pressuposto para exame da causa. 

Aduz que as parcelas recebidas a título de férias não gozadas e respectivo 1/3 

constitucional são de natureza remuneratória, incidindo, assim, Imposto de Renda.
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3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o Recurso 

Especial. 

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.510 - RS (2009/0179777-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOÃO CARLOS BASTOS LEAL 
ADVOGADO : HALLEY LINO DE SOUZA E OUTRO(S)

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

NÃO-INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE AS IMPORTÂNCIAS 

PAGAS A TÍTULO DE CONVERSÃO EM PECÚNIA DE FÉRIAS NÃO 

GOZADAS E RESPECTIVO TERÇO (1/3) ADICIONAL DE FÉRIAS POR 

TRABALHADOR AVULSO. RECURSO REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA: RESP. 1.111.223/SP, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 

DE 04.05.2009. APLICAÇÃO DA SÚMULA 386 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em 

violação ao art. 535 do CPC.

2.   O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que 

não incide Imposto de Renda sobre as importâncias pagas a título de 

conversão em pecúnia de férias não gozadas e respectivo terço 

constitucional por trabalhador portuário avulso. 

3.   Essa orientação jurisprudencial está em conformidade com 

a Súmula 386 do STJ e o entendimento firmado pela Primeira Seção, por 

ocasião do julgamento do REsp. 1.111.223/SP (Rel. Min. CASTRO MEIRA, 

DJe de 4.5.2009), submetido ao regime de que trata o art. 543-C do CPC.

4.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
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2.   No tocante ao art. 535 do CPC, não há como acolher a alegada 

violação, visto que a lide foi resolvida com a devida fundamentação, ainda que sob ótica 

diversa daquela almejada pelo ora recorrente. Todas as questões postas em debate 

foram efetivamente decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo 

dos Embargos Declaratórios. 

3.   No mais, O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de 

que não incide Imposto de Renda sobre as importâncias pagas a título de conversão em 

pecúnia de férias não gozadas e respectivo terço constitucional por trabalhador 

portuário avulso. Essa orientação jurisprudencial está em conformidade com a Súmula 

386 do STJ e o entendimento firmado pela Primeira Seção, por ocasião do julgamento 

do REsp 1.111.223/SP (Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe de 4.5.2009), submetido ao 

regime de que trata o art. 543-C do CPC. Nesse sentido coleciona-se o julgado 

paradigma:

TRIBUTÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA 

SOBRE AS IMPORTÂNCIAS PAGAS A TÍTULO DE CONVERSÃO EM 

PECÚNIA DE FÉRIAS NÃO GOZADAS POR TRABALHADOR AVULSO.

1.   Este Tribunal Superior firmou sua jurisprudência no sentido 

de que não incide Imposto de Renda sobre as importâncias pagas a título 

de conversão em pecúnia de férias não gozadas por trabalhador portuário 

avulso. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.114.982/RS, 2ª Turma, Rel. Min. 

Herman Benjamin, DJe de 21.10.2009; REsp 1.128.412/RS, 2ª Turma, Rel. 

Min. Eliana Calmon, DJe de 26.2.2010; AgRg no REsp 1.118.170/RS, 1ª 

Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 29.4.2010; REsp 

1.148.781/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 29.4.2010; AgRg 

no REsp 1.154.951/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 

3.5.2010. Essa orientação jurisprudencial está em conformidade com a 

Súmula 386/STJ e o entendimento firmado pela Primeira Seção, por ocasião 

do julgamento do REsp 1.111.223/SP (Rel. Min. Castro Meira, DJe de 

4.5.2009), submetido ao regime de que trata o art. 543-C do CPC.

2.   Recurso especial não provido (REsp. 1.210.024/RS, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 12.11.2010).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. IMPOSTO DE RENDA. FÉRIAS 

NÃO GOZADAS. TERÇO CONSTITUCIONAL. NÃO INCIDÊNCIA.

1.   O imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza 

tem como fato gerador, nos termos do art. 43 e seus parágrafos do CTN, os 

acréscimos patrimoniais, assim entendidos os acréscimos ao patrimônio 

material do contribuinte.

2.   Por força do julgamento proferido no Resp. 1.111.223/SP, 

da relatoria do Min. Castro Meira, submetido ao procedimento de recursos 

repetitivos, art. 543-C, do CPC, a Primeira Seção pacificou o entendimento 

de que o imposto de renda não incide sobre os valores recebidos a título de 

férias não gozadas e respectivo 1/3 adicional.

3.   O caráter eventual da prestação laboral do trabalhador 

avulso não lhe retira direitos próprios conferidos aos demais trabalhadores 

regidos pela CLT, tanto que a Constituição Federal determinou sua 

equiparação com os demais trabalhadores figurantes do art. 7o., caput e 

inciso XVII.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.154.951/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 03.05.2010).

4.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0179777-7 REsp 1.157.510 / RS

Número Origem: 200771010029538

EM MESA JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JOÃO CARLOS BASTOS LEAL
ADVOGADO : HALLEY LINO DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre 1/3 de férias (art. 7º, XVII da CF)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JOÃO CARLOS BASTOS LEAL
ADVOGADO : HALLEY LINO DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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